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O Valor predominante da dignidade humana, reconhecido pela Democracia, inspira-se em
suportes idealísticos. Elege os ideais de liberdade e igualdade, os quais, como todo ideal, se constituem numa
lenta, gradual e ascensional caminhada do ser humano em busca da perfeição.

Para atingir os atuais níveis desejáveis de concretização desses ideais, foi adotado o sufrágio
como instrumento da prática democrática. Necessário, portanto, examinar a possibilidade de se reduzir a
distância entre o esquema conceitual existente e a maneira como são exercitados os postulados democráticos.

Parte-se do pressuposto de que os representantes do povo colaboram para o estabelecimento
do estado de direito, investidos de funções políticas que tenham por base uma ação partidária.

Referimo-nos, ao aspecto crucial que a nosso ver se constitui no ponto de partida para que se
possa estabelecer um procedimento estratégico a fim de harmonizar a ideologia, o programa e o comportamento
dos Partidos Políticos com o conceito de Democracia.

De início, podemos afirmar, empiricamente, que há uma inadiável necessidade de se
conceituar “Partido Político”, estabelecer a sua dinâmica operativa, definir as suas metas e inseri-lo, como base
que é na problemática atual.

Carecem os Partidos de uma ideologia,  em cuja base estejam estabelecidos os seus programas
com um conteúdo de princípios, aos quais se associam todos os que se propõem, na militância política, a
transformar os referidos princípios em ação democrática.

Daí, vislumbramos logo os problemas do recrutamento para a vida partidária, de identificação
de lideranças potencialmente motivadas e integradas na ideologia estabelecida, do que decorrerá, seguramente,
um comportamento político partidário coerente.

Claramente se vê o ponto de estrangulamento, como obstáculo a uma representatividade
política vinculada a um ideário ou a um programa, na época das convenções. O casuísmo impede que o
militante que contenha dentro de si a sensibilidade para os problemas e a mentalidade para o equacionamento
das soluções, pelo menos em termos de alternativas, possa ter oportunidade de, credenciado pelo seu interesse
ou pela sua vocação, defender, preliminarmente, nas reuniões do Partido, o direito de interpretar o sentimento
de sua agremiação, de sugerir programas, de opinar sobre a temática ou comportamento do seu Partido nas lutas
políticas e, principalmente, de defender o seu direito a participar da disputa eleitoral como intérprete ou
representante do povo. Os candidatos sempre são oferecidos diretamente ao eleitorado, queimando a etapa
seletiva.

Nessa fase, o que se tem visto é a representação popular cedendo lugar aos supostos direitos
hereditários da cúpula detentora do poder partidário, o que caracteriza, perfeitamente, uma ofensa aos
princípios de liberdade, e sobretudo,  de igualdade, descaracterizando o sufrágio como instrumento que alcance
a autenticidade desejável para a representatividade política. É o fenômeno que Maurice Durveger denomina de
“círculos interiores”, que dá um caráter oligárquico à organização partidária.

As elites, os grupos de interesse, nem sempre ligados ao desenvolvimento e aos interesses
regionais e nacionais, têm assim a sua oportunidade de se expressar através dos chamados “candidatos de
algibeira”, o que faz, realmente, com que poucos sejam representados no exercício das lides parlamentares e o
povo, como um grande ausente, participe apenas com o voto depositado naquele que estranhamente, às vezes,
aporta ou cai como se fosse um bólido na vida política de uma comunidade, que lhe é estranha, em termos de
conhecimento da sua problemática e até mesmo da identificação pessoal com os seus componentes.

Como se vê, desta simples introdução, calcada em bases meramente aperceptivas, não será
difícil chegarmos ao exame de um certo delineamento estratégico de como superar, já não dizemos a
desarmonia das ideologias partidárias (que não existem) nem os comportamentos dos políticos, mas sim, de
identificarmos como ponto de partida para um esquema de solução, a necessidade atual de definir ideologias e
programas para os partidos existentes, a fim de ser operacionalizado e aperfeiçoado o nosso esquema conceitual
democrático.

Os sistemas partidários conhecidos, bem como os seus respectivos conteúdos ideológicos, são
variáveis e difíceis de serem operacionalizados. Consequentemente, seria por demais precipitado oferecermos
uma definição para o Partido Político.
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Ressaltando a necessidade do conteúdo ideológico, Burke definiu o Partido Político como um
“corpo de pessoas unidas, para promover, mediante esforço conjunto, o interesse nacional, com base em
algum princípio especial, ao redor do qual todos se acham de acordo”. Já Benjamim Constant, um dos
teóricos do Estado Liberal,  considera o Partido Político como “uma reunião de homens que professam a
mesma ideologia”. Essa definição, conforme entende Levy Bruhl, reúne os elementos essenciais a todos os
Partidos, tais como: o princípio da organização coletiva e a ideologia comum com a sua qualificação política.
Entretanto, não insere um fator importantíssimo, o que lacuna a definição de Benjamim Constant, que é o
objetivo primordial da organização: conquistar o Poder, meta que o inclina à ação.

Em recente publicação na Revista do TRE/RS (Vol.l), o Desembargador Celeste Vicente
Rovani, em artigo doutrinário intitulado “Fidelidade Partidária”, conceitua que  “a razão de ser dos Partidos
Políticos é, precisamente, a canalização da opinião pública e a incorporação de teses-meios como
proposta de justificação e de exercício do poder.(...). Os Partidos Políticos, destituídos de tais objetivos, a
representarem compromissos universais, não passam de meros veículos de disputas de cargos públicos,
conhecidos como siglas de aluguel ou como fisiológicos”. A ideologia é, portanto, a “tese-meio”.

A Doutrina, considerada como um sistema completo de pensamento, contribui para a
formação da ideologia que já se caracteriza por um significado ou peso de envergadura social. Raymond Aron
propõe, para uma definição da ideologia, que a mesma se caracterize tendo em vista certos critérios. Ser
destinada à obtenção de uma adesão emocional de indivíduos; ter como objetivo a justificação do interesse do
grupo social que representa; e preocupar-se com o ocultamento dos objetivos emocionais sob uma aparência
sistemática ou lógica.

Com essas preocupações de ordem meramente conceitual, não podemos negar que a palavra
“ideologia” deve muito de sua atualidade à doutrina Marxista-Leninista, que sempre lhe atribuiu um significado
pejorativo, na medida em que considera a ideologia uma expressão desinteressada em defender as
reivindicações de um grupo ou de uma classe social. Neste sentido, somente o Marxismo-Leninismo,
carentemente conceituado como a “ideologia da libertação do proletariado”, não estaria viciado por esse
desinteresse, visto tratar-se de uma doutrina que reclama uma base científica inatacável. A esse respeito observa
Jean Meynaud que, se não podemos negar a normal correspondência das ideologias com os interesses dos
grupos que as defendem, não é exato que a filiação social coincidia sempre com a filiação ideológica, como
também não faltam exemplos de grupos de ideologias que já não representam os seus interesses. Por outro lado,
a vida política cotidiana fornece exemplos numerosos de relevância das idéias na condução da política, de
modo a condicionar as alterações das infra-estruturas contra os interesses e as ideologias defendidas pelos
titulares do Poder Político.

A ideologia, assim nos parece, deve ser analisada como um elemento de força da ação
política, fator por demais importante em face da tendência moderna de se construir um Estado ideologicamente
neutro, dominado, apenas, pela frieza da inteligência tecnocrata, e rotulado por pseudos princípios sócio-
políticos.

Se considerarmos que o Partido Político é o instrumento da ideologia professada por um
determinado grupo social, surge a necessidade de se estabelecer uma harmonia entre os princípios que norteiam
a sua ação política, que é a determinante do seu programa, e o conceito doutrinário que o Estado adota para
definir Democracia. Para tanto, quatro fundamentos tornam-se essenciais, mesmo considerando-se a pluralidade
de situações políticas por demais peculiares: legitimidade do Poder Político; organização do Estado de Direito;
a maioria com representação assegurada; e conhecimento da responsabilidade dos governantes e dos
governados. Daí surgem os fatores políticos que nascem da evolução da sociedade humana politizada,
ressaltando como exemplos a cultura política do grupo humano, o grau de preparo técnico, funcional,
profissional ou político das elites dirigentes e a forma de constituição, funcionamento e coerência da doutrina
com as ideologias dos Partidos Políticos, os quais interferem no processo político do grupo nacional objeto de
exame. Esta coerência doutrinária diz respeito a harmonia que deve existir entre a ideologia professada e o
conceito de Democracia, para quem a dignidade humana é o mais alto valor social.

Dessa forma, não está distante a possibilidade de se harmonizar uma ideologia com apoio nas
concepções de vida e de mundo. Nesse aspecto, a Escola Superior de Guerra do Brasil, através do seu “Manual
dos Ciclos”, difundiu o seguinte: “Aceitando-se a ideologia como um sistema de idéias que consubstancia
um programa de pensamento e de ação, com a finalidade de impor-se como norma de caráter
conservador ou revolucionário, o que inspira um sistema social, político ou religioso, nada impede que se
admita a compatibilidade entre a ideologia e democracia. Os princípios fundamentais da democracia
constituem, sem dúvida, um complexo de idéias, resumem um programa de pensamento e de ação e
inspiram regimes políticos implantados em muitos países. Em  que pesem, pois, as controvérsias em torno
desse assunto, a experiência histórica tem demonstrado que a democracia, nos momentos graves e
decisivos, ameaçada na sua sobrevivência por perigosos antagonismos, transborda do seu conteúdo
filosófico e humanista para, numa atitude de legítima defesa, assumir aqueles aspectos ideológicos que
empolgam, a coletividade e os inspiram na luta pelos que nela acreditam e querem preservá-la”.

Deste modo, é por demais possível que se harmonize a ideologia do Partido Político com o
conceito corrente de democracia. O Partido, como uma organização do grupo social que vive em torno de um
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ideal que o impulsiona à ação, não pode sobreviver com um simples aglomerado de homens sem definição,
vivendo sob a égide desse Partido apenas para contar com os benefícios que a situação política possa oferecer.
O povo, que delega o poder para ser representado, quer uma definição coerente com as necessidades da
sociedade considerada. E não que a organização partidária se esfacele em pequenos grupos, rotulados por
adjetivos que minimizam a própria organização político-partidária, como também a autenticidade do regime
representativo, comprometendo, em conseqüência, a ideologia professada pelo grupo social por eles
representado.

A inclusão do tema no quadro político-partidário brasileiro, durante as últimas décadas, não é
de difícil conceituação. A legislação imposta pelo Estado autoritário, considerava a organização partidária
inserida numa ordem mais “jurídica” do que política. a Lei nº 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos
Partidos Políticos), no seu Artigo 2º conceituava o Partido Político como pessoa jurídica de direito público
interno, destinado a assegurar a autenticidade do regime representativo, cuja ação deveria estar de acordo com o
seu programa, previamente aprovado pelas autoridades judiciárias competentes. A  Lei nº 5.697, de 27 de
agosto de 1971, alteradora da Lei nº 5.682/71, limitou e controlou, na programação partidária, a enunciação de
princípios ideológicos quando determinou: a) é vedado a um Partido adotar programa igual ao de outro;  b) não
poderá utilizar designação ou denominação partidária, nem se fará arregimentação de adeptos ou filiados, com
base em credos religiosos ou sentimentos de raça ou classe. Ainda no quadro das restrições, a nenhum partido
era permitido funcionar com programa ou ação que contrariasse o regime democrático. Os mesmos princípios
foram mantidos pela legislação posterior (Lei nº 6.767, de 20 de dezembro de 1979), até o advento da
Constituição Federal de 5 de outubro de 1988.

O Art. 17 da Carta Magna estabelece o princípio da liberdade de criação, fusão, incorporação
e extinção de partidos políticos, assegurando-lhes autonomia para definição de sua estrutura interna,
organização e funcionamento, bem como de normas de fidelidade e disciplina partidárias. Regulamentando a
norma constitucional, a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, inscreveu o Partido Político no rol das
pessoas jurídicas de direito privado, destinado a assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade
do sistema representativo e a defesa dos direitos fundamentais, cuja ação tenha caráter nacional e que seja
exercida de acordo com o seu estatuto e o seu programa (Artigos 1º e 5º).

Na proposta do Tribunal Superior Eleitoral, para a reforma da Legislação Eleitoral, a
Comissão designada para estudar, no âmbito das reformas político-eleitorais, as questões concernentes aos
Partidos Políticos, sob a presidência do Ministro Diniz de Andrada, chegou a um consenso para dar uma nova
redação ao “caput” do Artigo 17 da Constituição, ampliando a conceituação de Partido Político: “O partido,
instrumento da formação da vontade política do povo, deverá respeitar, em seu programa e atuação, a
soberania nacional, o sistema democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais do homem. É
livre sua criação, fusão, incorporação e extinção (...)”. Na justificativa para a reforma da legislação
constitucional e ordinária da organização político-partidária, o relator Manoel Gonçalves Ferreira Filho, afirma
que “De fato, a experiência mostra que é por meio de partidos que o povo pode fazer da eleição de
representantes a escolha - ainda que em termos genéricos - de uma política de governo (uma orientação
da atividade governamental). Assim ele se governará, embora indiretamente. Evidentemente só é capaz
de desempenhar esse papel o partido que tenha um programa definido. Este programa, cuja aceitação se
refletirá no voto popular, consistirá no programa ou política a ser posta em prática pelos eleitos”. Daí se
propõe que o Partido deve ter um núcleo programático mínimo, ou seja uma base ideológica que lhe confira
uma identidade social  e uma ação personificada.

Os dispositivos legais vigentes anteriormente ao restabelecimento do Estado de Direito
incapacitou o  Poder Político em solucionar o óbice para uma representação popular mais autêntica, identificada
com uma concepção ideológica da vida social e política.

O Partido Político deve orientar a sua ação dentro da concepção política  do grupo social que
o forma. Assim teremos a possibilidade de opções mais inteligentes, com o único intuito de podermos contar
com um Poder Legislativo politizado, eficiente e mais afeiçoado aos verdadeiros objetivos regionais e
nacionais. Com um  Governo da Maioria garantindo o Estado de Direito  estarão definidas e respeitadas as
responsabilidades entre Governantes e Governados.
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REFLEXÕES ACERCA DO DOMICÍLIO ELEITORAL

Sivanildo de A. Dantas
Bacharel em Direito e servidor da Justiça Eleitoral.

Dentre os inúmeros temas polêmicos de Direito Eleitoral, sobreleva-se, como um dos mais
sedutores, delicado e conflitante, o do domicílio eleitoral.

Nada obstante haver sido abordada pelos maiores eleitoralistas pátrios, continua ainda a
matéria sem contornos definidos e precisos, ensejando, assim, dúvidas, críticas e contradições.

Isso ocorre, por um lado, por ser a interpretação da legislação eleitoral muito delicada,
principalmente quando se avizinham as eleições.  Com efeito, ela tem implicações e conseqüências políticas, o
que significa dizer que ela se inspira, não raro, em paixões políticas e, em decorrência, por linhas transversas,
também as provoca. Por isso, a dificuldade em dar-se uma aplicação literal da lei, quiçá exegética.

O objetivo deste estudo não é outro senão o de dar uma contribuição acadêmica à produção
científica do direito eleitoral.

A priori, releva analisar o que seja domicílio civil e de eleição para um melhor
posicionamento do leitor. A seguir, faremos um exame do domicílio eleitoral no Código Eleitoral.  Depois,
enfocaremos o instituto sob o  ângulo doutrinário e jurisprudencial para, por fim, emitir o nosso
posicionamento.

DOMICÍLIO CIVIL E DE ELEIÇÃO

Segundo a regra perfilhada no art. 31 do Código Civil, domicílio é o lugar onde a pessoa
estabelece a sua residência com ânimo definitivo, verbis:

“Art. 31. O domicílio civil da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece
a sua residência com ânimo definitivo.”
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São pressupostos, portanto, do domicílio civil da pessoa natural, a residência e a intenção de
permanecer definitivamente em determinado lugar, exercitando  seus direitos e cumprindo  suas obrigações.

Domicílio civil é a residência com ânimo definitivo e, do ponto de vista legal, é o lugar onde
se presume presente a pessoa para fins de direito.

Residência, no entanto, é a relação de fato, é o lugar em que a pessoa habita ou tem o centro
de suas ocupações.

A morada, por sua vez, seria o lugar da presença real ou estada habitual da pessoa.

A essência do primeiro é puramente jurídica e corresponde à necessidade do Estado de fixar a
pessoa em dado local; a da segunda e da terceira são meramente de fato.

Sobre o ponto, colha-se a lição do Professor CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA

(Instituições de Direito Civil, volume I, 13ª Ed. Forense - Rio, 1992, p. 248), “(...) para o direito brasileiro,
não é o fato material de ser permanente que faz da residência um domicílio, mas o fator psicológico, o
ânimo definitivo”.

Apenas para efeito didático, teríamos numa gradação normal: a morada, a residência e o
domicílio.

Há, ainda, o domicílio de eleição, que apesar do nome não se confunde com o eleitoral, nem
tampouco com o civil.

É o domicílio de eleição aquele escolhido pela vontade das partes para que nele se promova o
cumprimento de um contrato. Pode, ou não, coincidir com o domicílio civil.

Existem outros tipos de domicílio, mas, para efeito do presente trabalho, ficaremos apenas
nesses.

DOMICÍLIO ELEITORAL

O domicílio eleitoral tem a sua importância não só para o efeito da inscrição eleitoral, com o
fito de se obter o título e votar, mas, também, para o efeito de transferência eleitoral, bem como para exercer a
capacidade eleitoral passiva, como condição de elegibilidade.

O cidadão, para exercer o seu direito político, precipuamente o de votar e de ser votado, não
precisa, necessariamente, residir com ânimo definitivo no lugar em que vai exercer esse direito-dever, pois não
há que se confundir domicílio eleitoral com domicílio civil. O cidadão pode ter o domicílio eleitoral em um
lugar e o domicílio civil em outro. Há toda uma permissibilidade legal. Ou, como querem alguns, não há
impedimento legal.

O Código Eleitoral definiu, no seu artigo 42, parágrafo único, o que vem a ser domicílio
eleitoral. Definiu, mas não conceituou; verbis:

“Art. 42. O alistamento se faz mediante a qualificação e inscrição
do eleitor.

Parágrafo único. Para efeito da inscrição é domicílio eleitoral o
lugar de residência ou morada do requerente, e, verificado ter o alistando
mais de uma, considerar-se-á domicílio qualquer delas”.

Para o nosso estudo interessa mais diretamente o parágrafo único do artigo em tela.

O que se colhe do dispositivo em questão é que domicílio eleitoral é distinto  de domicílio
civil. Até porque o dispositivo não fala em domicílio, mas em residência ou morada. Por isso, não há nenhum
óbice em uma pessoa ter o seu domicílio eleitoral em determinada cidade,  onde exerça as suas atividades
políticas, e o seu domicílio civil em uma outra.

Considerou, pois,  nosso estatuto eleitoral, domicílio, o lugar de residência ou morada do
alistando, e, em possuindo mais de uma, qualquer delas.

É bem verdade que o Código Eleitoral não tratou de conceituar o que seja domicílio eleitoral;
aliás, o que é próprio dos nossos diplomas legais, que deixam à doutrina e à jurisprudência essa incumbência.
Mas o definiu, de forma que, no contexto, as palavras residência, morada e domicílio se igualam, se equiparam,
levando muitas vezes a engano o intérprete, não pela imprecisão do texto, mas, talvez, por estar auto-
sugestionado com o conceito de domicílio civil.

A legislação admite a possibilidade de o cidadão que tenha várias residências ou moradas em
lugares distintos escolher, dentre essas, uma para ser o seu domicílio eleitoral, por coincidir, talvez, com o
centro de suas atividades econômicas e sociais, valorando, desta forma, os laços de identidade ou afinidade
desse lugar no qual exercerá seu direito político. Não é o simples fato de o cidadão ter uma residência que
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consista no seu lar, que o fará obrigatoriamente eleitor desse município. Tem que haver o liame subjetivo, que
se traduza na vontade de exercer os seus direitos políticos naquele local.

Imperfeita a norma tal como expressa no art. 42, como defendem alguns doutrinadores?
Talvez.

Neste particular, temos o escólio de JOEL JOSÉ CÂNDIDO (Direito Eleitoral Brasileiro, 5ª
ed. rev. e atual. - Bauru, SP : EDIPRO , 1995, p. 86), quando numa determinada passagem, referindo-se ao art.
42, parágrafo único do Código Eleitoral, diz: “Termina como tem ocorrido, se julgando em favor do
interessado, em decorrência da imprecisão da norma. Mais feliz foi o legislador do Código Eleitoral de
1935, onde o domicílio eleitoral era o mesmo domicílio civil. A jurisprudência, porém, embora por isso se
tenha pago um preço muito caro, reluta em exigir, para caracterizar o domicílio eleitoral, os mesmos
requisitos que estão a indicar o domicílio civil (...)” . Ato contínuo, opina o ilustre doutrinador, “O ideal a
nosso entender é que o ânimo de permanecer fosse o norte da conceituação - tal como se dá na
caracterização do domicílio civil - do domicílio para fins eleitorais, o que a redação atual não impede.
Evitar-se-iam, assim, candidaturas alienígenas, ditadas apenas por interesses políticos ocasionais”.

Aqui, ousamos dissentir do entendimento esposado pelo grande mestre, argumentando que os
princípios da boa-fé e da honestidade hão de ser elevados, senão acima da norma, pelo menos ao seu nível, pois
são princípios do direito natural, portanto anteriores ao direito positivo.

Para a consecução dos desígnios desta norma, o  juiz tem que ter a consciência de que seu
poder é imenso. Ao magistrado cabe ajustar a lei à realidade social, a ela não se subordinando nem se
aprisionando.  Compete-lhe realizar a justiça,  vencendo a frieza, a insensibilidade e a decrepitude da lei.

Admitindo-se a hipótese, apenas para argumentar, de o legislador não ter sido preciso ao
redigir o versículo em tela, cabe ao Judiciário, quando convocado a defrontar-se com os casos concretos a ele
trazidos para apreciar, suprir essa lacuna, julgando caso a caso, face às riquezas dos fatos e peculiaridades das
situações e, na dúvida, sempre em prol do interessado.

Cabe atentar, por pertinente, que o julgador nada obstante ter em mente a boa-fé do
requerente, não deve descurar que em nosso País, talvez pela imaturidade política ou por outros motivos, haja
sempre aproveitadores dotados de interesses políticos mesquinhos, que, tendo várias moradas em municípios
diferentes, algumas até forjadas, usará a que melhor lhe aprouver para tentar candidaturas alienígenas ao sabor
de suas conveniências momentâneas.

No entanto, não foi aquele o espírito finalístico que o legislador quis dar à norma, pois o
intérprete não deve pressupor que tenha o legislador redigido o versículo em  tela com palavras inúteis ou
desnecessárias, destituídas de finalidades.

É fácil ver-se que a interpretação literal do artigo em comento conduz a enganos e a erros
irreparáveis.  Mas isso é com a interpretação literal, aquela que, dentre as regras de hermeneutica, é a mais
pobre, criticada e a menos usada, chegando, em alguns, casos a ser, até mesmo,  abominada e execrada.

O intérprete que insiste nessa modalidade de interpretação desconhece as lições de CELSO
(Institutas), segundo as quais “saber as leis não é conhecer-lhes as palavras, porém a sua força e poder,” ou seja,
o seu sentido e alcance (Scire legis non hoc est, verba earum tenere, sed vim ac potestatem).  Ou, se entender o
intérprete que o art. 42 do  Código Eleitoral disse menos do que visava (minus dixit quam voluif), deve
interpretá-lo não segundo sua literalidade, mas buscando a intenção fundamental da norma, a sua intelecção
adequada em face do sistema, a mens legis, pois o que justifica e confere sentido a uma norma é a finalidade
que a anima.   Assim sendo, só adquire vida quando é lida e interpretada.

Ainda sobre a indagação de o versículo da lei em apreço ter vindo à lume de forma imperfeita,
não merece prosperar a irresignação de alguns doutrinadores.  É que temos, também, que levar em consideração
que o legislador do Código Eleitoral pode ter tido a intenção de proporcionar ao cidadão de boa-fé o seu livre
arbítrio, a sua livre escolha no que diz respeito ao seu domicílio eleitoral quando tiver mais de uma residência
ou morada.

Tudo restaria resolvido se o Código Eleitoral tivesse, assim como fez o Código Civil em
relação ao domicílio civil, conceituado domicílio eleitoral e o distinguido de residência e moradia para, assim,
dar força dogmática ao instituto.

A essência da tese, capitaneada por Joel José Cândido, mas também defendida por outros
estudiosos, é que o Código Eleitoral tomaria emprestado o inteiro teor do art. 31 do Código Civil, restando
assim, de uma vez, esclarecida essa controvérsia.  Aqui vale uma pergunta: e onde estaria a autonomia científica
e dogmática do Direito Eleitoral?  Ou ainda: seria essa a melhor forma de solucionar o conflito?  A resposta
está com cada um de nós e, não raras vezes, poderá ter natureza política.

Para que a questão sob comento possa ser melhor compreendida, cumpre avocar o magistério
do mestre Torquato Jardim em passagem expressiva de sua conhecida obra sobre direito eleitoral: “Para o
direito eleitoral, enquanto direito público, no entanto, é suficiente a moradia que revele um liame de
interesse político na circunscrição, tanto assim que poderá o candidato, tendo mais de uma moradia,
escolher  qualquer delas.  O que faz a lei, para conferir maior nota de legitimidade à representação, é
exigir tempo mínimo de moradia, na circunscrição, de modo que, ao domicílio eleitoral do eleitor, válido
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a qualquer tempo após o alistamento ou a transferência, se acrescente um plus de cidadania que o faça
adquirir, também, o direito de ser votado” (Introdução ao direito eleitoral positivo, Ed. Brasília Jurídica-DF,
1994, p. 30).

A jurisprudência dominante, inclusive a do colendo Tribunal Superior Eleitoral, tem se
esforçado para consolidar esse entendimento.  Vejamos, no particular, o que diz a ementa do Acórdão nº 8.246,
de 03/10/86:

Ementa: Domicílio eleitoral. Não se confunde com domicílio civil. Fatos
que demonstram a existência do domicílio eleitoral. Prova. (Acórdão nº
8.246, 03/10/86, TSE, in BE-TSE 424/766.”

Com o advento da Lei nº 6.996/82, é suficiente a declaração do eleitor para constituir seu
domicílio (art. 8º, III), motivo pelo qual, quando do pedido de registro da candidatura, a simples apresentação
do seu título de eleitor é bastante para tal.

Sua declaração tem presunção juris tantum, uma vez que desafia prova contrária obtida
mediante diligência de verificação promovida pela Justiça Eleitoral, dispensáveis, no entanto, o inquérito
policial ou a solitária certidão lavrada por oficial de justiça.

A dispensabilidade da certidão do oficial de justiça se dá por uma razão muito simples:  torna-
se uma verdadeira instrução processual e como tal não se pode conceber.  O meirinho é o “longa manu” do juiz
e sua função não é substituí-lo, e, sim, citar, intimar, chamar o eleitor ao processo para que lhe seja dada a
oportunidade de defesa.  Além do que, procedendo daquela forma, estaria arranhando as cláusulas
constitucionais,  do devido processo legal, do contraditório, bem como a da ampla defesa, baluartes da moderna
processualística.

Cabe ao juiz e ao promotor, quando do deferimento ou, principalmente,  do indeferimento de
inscrição eleitoral, examinar os fatos com redobrado rigor, tomando as devidas providências no sentido de
apurar a verdade real e não presumida da instrução processual, seja através de declaração do eleitor, seja de
depoimento pessoal do mesmo ou até por meio de prova testemunhal de que o eleitor tem domicílio eleitoral no
município.  O eleitor, por sua vez, não deve ficar inerte na busca do seu desiderato; como manifestação volitiva,
deve carrear para os autos, a fim de serem apreciados judicialmente os elementos probantes que só ele tem
condições de trazer, a fim de comprovar o seu vínculo domiciliar com o lugar que escolheu para tal.  Assim não
se procedendo, tornar-se-á um ato jurídico manco.

Em sede jurisprudencial há diversos arestos nesse sentido.  A propósito, convém transcrever,
a seguir, um do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, que sob a relatoria do eminente
Juiz  WALTER NUNES DA SILVA JÚNIOR, traduz na sua ementa todo o fundamento do que acima foi dito:

EMENTA: DOMICÍLIO ELEITORAL - CERTIDÃO DE
OFICIAL DE JUSTIÇA - INIDONEIDADE - PROVIMENTO DO
RECURSO.

Sem embargo de ser frágil, mera certidão lavrada pelo oficial de
justiça, dando conta que o eleitor não tem domicílio eleitoral no
município onde quer ser reconhecido como tal, por si só, não possui
idoneidade para substituir instrução processual necessária à
comprovação da questão fática, colocada sob apreciação do magistrado.

Domicílio eleitoral não se confunde com domicílio civil, daí por
que irrelevante a circunstância de o cidadão residir, ou não, na Zona
Eleitoral em que é eleitor.

No indeferir inscrições e transferências eleitorais, cabe ao
magistrado não descurar-se, em busca da verdade real, da instrução
processual, cuidando de tomar o depoimento pessoal do eleitor, assim
como determinar, de ofício, a inquirição de testemunhas, pois, em casos
que tais, na dúvida, sempre e sempre, impõe-se decidir em prol da
capacidade eleitoral ativa, no domicílio escolhido pelo interessado.”

Esse acórdão do TRE/RN bem que se enquadrou à hipótese em apreço.  Como esse,  muitos
outros existem, mas, para  não destilar um repertório jurisprudencial dos nossos pretórios, desejo, aqui, apenas
registrar que, como força de decisão, a jurisprudência  externa a postura crítica de uma norma em relação ao
fato lhe trazido para apreciar.

Por fim, questão incidente que poderia vir a ser suscitada seria a da fixação do prazo do
domicílio a ser comprovada pelo eleitor.  Entendemos que caberia ao Código Eleitoral fixar esse prazo; jamais
uma lei ordinária específica  a cada eleição.  Esse prazo, para os candidatos, serviria para conferir maior
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legitimidade à representação, bem como para evitar candidaturas oportunistas.  Quanto aos eleitores, para evitar
favorecimento a determinado partido ou candidato.

Até aqui se considerou a hipótese de o cidadão que tem várias residências ou moradas, optar
por qualquer uma delas para ser o seu domicílio eleitoral, desde que manifeste  interesse e comprove o liame
objetivo ou subjetivo, demonstrado, quando necessário, através de instrução processual. Todavia é preciso
avançar mais para esclarecer  o que seja domicílio eleitoral à luz de uma nova visão, voltada para a questão do
interesse subjetivo ou objetivo do cidadão de exercer os seus direitos políticos no lugar que elegeu para esse
fim, desde que demonstrado o real interesse daquele com este.

A nossa tese reside num fundamento: o interesse subjetivo do cidadão é insubstituível para
caracterizar o domicílio eleitoral.

Em que pese o bom propósito de alguns doutrinadores na defesa abnegada de suas posições
doutrinárias no que diz respeito ao deslinde da questão do domicílio eleitoral, defendemos como solução para o
impasse que se adote o princípio da subjetividade,  pois, a nosso ver, tem que haver um mínimo de interesse
subjetivo.  Por interesse subjetivo, entenda-se a necessidade de tutelar determinados valores próprios de cada
cidadão.  No caso em apreço, esses valores são afinidades que o eleitor tem por determinado lugar,
correlacionadas à herança social, política, cultural, sentimental, econômica, histórica, de parentesco e amigos de
aspirações comuns, bem como interesses e realizações tanto das gerações dos seus antepassados como das
futuras; afinidades estas que se apresentam das mais variadas formas.

Aqui imperioso se faz alertar que não podemos compreender subjetividade que não repouse
num mínimo de objetividade; nem objetividade da qual não resultem subjetividades.

Aquela clássica lição de que são realidades distintas, não mais resiste, é pura abstração de
espírito.  Ambas têm, isto sim,  a mesma natureza.  São conceitos visceralmente entrelaçados  não se aplicando
a noção de subjetividade sem uma correspondente objetividade, ou seja, de forma desvinculada da concretude
da realidade fática.

Na conhecida Escola Filosófica Alemã, o chamado idealismo objetivo dos pensadores e
discípulos de Kant, tem-se que o ponto de vista subjetivo é combinado com um alto grau de objetivismo.  Há,
pois, evidentemente, uma parcela de subjetividade em tudo o que o cidadão conhece, faz e sente.  Isso se dá
porque subjetividade é o conjunto das qualidades do que pertence a um sujeito.

O princípio da subjetividade constitue-se, portanto, num direito público subjetivo que tem o
indivíduo de exercer a cidadania em sua plenitude, no local que melhor lhe aprouver, desde que caracterizado
fique o seu interesse  por ele.

Quanto ao interesse, é a reciprocidade correlacionada entre o cidadão e o objeto buscado, que
não precisa, necessariamente, ser apreciado economicamente, mas que corresponda a uma determinada
necessidade daquele.

A título de exemplo, apenas para ilustrar a tese acima esposada, tomemos a situação do
cidadão que, para adquirir meios de sobrevivência, precisa deixar a sua cidade para trabalhar em outra, onde
passa a ter a sua residência e até mesmo o seu domicílio civil, mas que continua mantendo laços políticos,
afetivos, sentimentais, de parentesco e econômicos com a sua cidade de origem.

Pergunta-se: não teria ele o direito de exercer a soberania popular naquela cidade onde deitou
raízes, mesmo que para tal não seja detentor de objeto apreciado economicamente, mas que é para lá que seus
olhos, idéias e pensamentos estão voltados; bem como aquele é o local para onde um dia  pretende voltar, logo
que as condições lhe permitam? Pois é lá onde estão os túmulos dos seus antepassados e é ali que um dia
pretende terminar os seus últimos dias de vida.

Como querer, então, alijá-lo do processo político-eleitoral se todos aqueles valores estão
circunscritos aos limites da área onde subjetivamente e ou objetivamente se apresenta?

É bem verdade que essa questão requer exame cuidadoso e suscita dificuldades nada
desprezíveis, em face à semelhança e proximidades dos conceitos, valores e definições.  Isso se dá por se tratar
de uma questão de direito e de fato que só à prudência compete resolver, em cada caso particular.

Esse exemplo pode até servir como referência, mas, em hipótese alguma, tem a presunção de
estancar os casos concretos, até porque o mundo fático é muito rico em situações.  O seu propósito é apenas
estimular idéias e sugerir referências subjetivas.

Conquanto se imponha um cuidadoso rigor na sua delimitação, a nossa posição é a acima
esposada, por me parecer a mais sensata, nada obstante existirem outras, às vezes até mais fáceis e cômodas de
se aplicar.

Em tom final, entendemos, na linha do raciocínio sustentado, que não está longe o dia em que
a maior Corte Eleitoral do País firmará entendimento, segundo o qual, para efeito de domicílio eleitoral, há de
se exigir do cidadão apenas o elo subjetivo deste com aquele.  E, desta forma, uniformizar esse entendimento,
evitando interpretação discrepante entre os diversos Tribunais e Juízes monocráticos, bem como lançando as
luzes para que uma nova redação deste artigo venha a ser adotada num futuro Código Eleitoral.
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Eram estas as considerações que tínhamos a fazer por achá-las oportunas, pertinentes e
cabíveis. Não teve esse estudo a intenção e a pretensão de exaurir o instituto do domicílio eleitoral, porquanto
impossível fazê-lo em virtude de tão amplo ser o tema abordado.
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